
 
 
 
 

 

 

Edital DAG-DARH 

 

 

EDITAL N.º 231/2026 

 

 

 

ANTÓNIO JORGE VIEIRA RICARDO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

AMARANTE:  

 

TORNA PÚBLICO, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no artigo 98.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro: 

 

QUE, Câmara Municipal de Amarante em sua reunião realizada a 11 de agosto de 

2026, e através da deliberação n.º 256/2026, aprovou, por unanimidade, 

Regulamento do Arquivo Municipal de Amarante, que se encontra em anexo. 

 

Para constar e produzir os efeitos legais se publica o presente Edital, no Portal 

Municipal e no painel eletrónico dos Paços do Concelho e afixa-se nos Paços do 

Concelho. 

E eu, José António Rodrigues Gonçalves, Diretor do Departamento de Administração 

Geral , o subscrevi digitalmente.  

 

Paços do Município de Amarante, 14 de agosto de 2026. 

 

O Presidente da Câmara Municipal,                       O Diretor do DAG, 

 

 

António Jorge Vieira Ricardo         José António Rodrigues Gonçalves 
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Nota Justificativa 
 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto na Portaria n.º 112/2023, de 27 de abril, que 

aprova o Regulamento para a Classificação e Avaliação da Informação Arquivística da Administração Local, 

bem como das orientações da Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB). 

Visa assegurar a gestão integrada, a preservação digital e a valorização do património documental do 

Município de Amarante, promovendo a eficiência administrativa, a transparência e a salvaguarda da 

memória coletiva. 

Neste contexto, assume especial relevância a Plataforma CLAV (Classificação e Avaliação da Informação 

Pública), sistema eletrónico nacional gerido pela DGLAB, em articulação com a Agência para a 

Modernização Administrativa (AMA), que disponibiliza o Plano de Classificação da Informação Arquivística 

da Administração Local (PCIAAL) e a respetiva Tabela de Seleção e Avaliação. A CLAV constitui um 

instrumento auxiliar essencial para os técnicos de arquivo e de gestão documental, garantindo a 

uniformização nacional dos critérios de classificação, avaliação, conservação e eliminação, bem como a 

transparência, rastreabilidade e conformidade legal dos procedimentos arquivísticos adotados pelo 

Arquivo Municipal de Amarante (AMA). 

O Regulamento do Arquivo Municipal de Amarante estabelece, assim, os princípios, regras e 

procedimentos relativos à organização, gestão, avaliação, preservação e acesso à informação arquivística 

produzida ou recebida pelo Município, desde a sua criação até à conservação permanente, em articulação 

com o quadro normativo nacional definido pela CLAV e com as boas práticas arquivísticas promovidas 

pela DGLAB. 

 

CAPÍTULO I - Disposições gerais 

 

Artigo 1.º - Legislação habilitante 

O presente regulamento é elaborado em conformidade com o artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, artigos 135.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, alínea k) do n.º 1 do 

artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 

pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com o Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro, que estabelece o 

Regime Geral dos Arquivos e do Património Arquivístico, a Portaria nº 112/2023 de 27 de abril, que 

aprova o Regulamento para a Classificação e Avaliação da Informação Arquivística da Administração Local, 
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com a Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, que regula o Acesso aos Documentos Administrativos e a sua 

Reutilização e com a Lei n.º 31/2019, de 03 de Maio, que regula a Utilização de Dispositivos Digitais de 

Uso Pessoal e permite a fotografia digital nas bibliotecas e arquivos públicos. 

 

Artigo 2.º - Objeto e Âmbito de aplicação 

1. O presente Regulamento estabelece os princípios e procedimentos relativos à organização, gestão, 

avaliação, preservação e acesso à informação arquivística produzida e recebida pelo Município de 

Amarante, em conformidade com a Portaria n.º 112/2023 e as orientações da DGLAB. 

2. O presente regulamento aplica-se: 

a) Ao arquivo corrente ou administrativo, ao arquivo intermédio e arquivo definitivo ou histórico; 

b) À informação original, com valor de prova e valor histórico, produzida e recebida pelo Município 

de Amarante, independentemente do seu suporte e forma, incluindo a informação emanada e 

gerida nos respetivos sistemas eletrónicos de gestão do Município; 

c) À informação contida nos acervos custodiados pelo Arquivo Municipal de Amarante (AMA), 

provenientes de entidades colectivas privadas ou familiares do concelho, independentemente do 

seu suporte e formato. 

 

Artigo 3º - Missão do Arquivo Municipal de Amarante 

1. O AMA tem como missão assegurar a proteção, preservação e valorização da informação arquivística 

produzida e recebida pelo Município, bem como dos acervos documentais à sua guarda, garantindo a sua 

gestão, conservação e acesso. 

2. No cumprimento da sua missão, compete ao AMA: 

a) Assegurar a proteção, preservação e acesso à informação arquivística, física e digital, propondo e 

aplicando medidas que sustentem a sua integridade e conservação; 

b) Promover a defesa e valorização do património arquivístico junto dos dirigentes, trabalhadores e 

público em geral; 

c) Recuperar e tratar o património documental de interesse local; 

d) Coordenar tecnicamente a função arquivística e apoiar os serviços na aplicação do PCIAAL e da 

Tabela de Seleção; 

e) Garantir a gestão da documentação à sua guarda e colaborar com os serviços na transferência, 

avaliação, seleção, eliminação, comunicação e difusão da mesma; 

f) Promover a formação e a normalização de procedimentos nos serviços produtores de informação; 

g) Implementar políticas de difusão pública do património documental; 

h) Desenvolver metodologias e instrumentos de trabalho que assegurem a organização adequada da 

documentação e a sua recuperação. 
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Artigo 4º - Definições 

Em conformidade com a legislação em vigor e instrumentos normativos, são consideradas para este 

regulamento as seguintes definições: 

a) Alienação – perda da propriedade e/ou custódia de documentos de arquivo, a título de dação, 

depósito, depósito legal, doação, eliminação, incorporação, legado, permuta, reintegração ou 

venda; 

b) Aquisição – obtenção da propriedade e/ou custódia de documentos ou de arquivos a título de 

compra, dação, depósito, depósito legal, doação, incorporação, ingresso, legado, permuta ou 

reintegração legal; 

c) Arquivo – conjunto orgânico de documentos independentemente da sua data, forma e suporte 

material, produzidos ou recebidos por uma pessoa jurídica, singular ou coletiva, ou por um 

organismo público ou privado, no exercício da sua atividade e conservados a título de prova ou 

informação. 

d) Arquivo corrente ou administrativo – fase em que o arquivo é constituído por documentos 

correspondentes a procedimentos administrativos ou judiciais ainda não concluídos; 

e) Arquivo definitivo ou histórico - fase em que o arquivo é constituído por documentos 

correspondentes a procedimentos administrativos ou judiciais já concluídos, depois de prescritas 

as respetivas condições de reabertura e que adquirem valor histórico; 

f) Arquivo intermédio – fase em que o arquivo é constituído por documentos correspondentes a 

procedimentos administrativos ou judiciais já concluídos, mas suscetíveis de reabertura; 

g) Classificação – identificação sistemática e organização de atividades e/ou documentos de arquivo 

em classes, de acordo com convenções logicamente estruturadas, métodos e regras 

representados num sistema de classificação; 

h) Coleção - o conjunto de documentos, constituído por um colecionador responsável pelo critério 

que os une e relaciona; 

i) Compra – aquisição de documentos de arquivo a título oneroso; 

j) Conservação – função primordial do serviço de arquivo que tem por objetivo assegurar a 

manutenção das características essenciais dos documentos de modo a garantir a sua eficácia 

através do tempo. 

k) Dação – aquisição/alienação de documentos de arquivo como pagamento de uma dívida; 

l) Depósito – aquisição/alienação de documentos de arquivo a título precário, a documentação 

depositada fica sob custódia de outra entidade, mas não muda de proprietário e poderá estar 

sujeito a um regime próprio de conservação e/ou comunicação, previamente acordado; 

m) Depósito de arquivo – local físico onde se encontram os documentos conservados em estantes. 
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n) Doação – aquisição/alienação da custódia de documentos de arquivo a título gratuito, por vezes 

acompanhada de certas obrigações. 

o) Documentação – conjunto de documentos de arquivo, independentemente do seu suporte e 

forma. 

p) Documento apenso – documento posteriormente mandado juntar a outro, considerado o 

documentos principal, por conter elementos de prova e/ou informação relativos à mesma ação 

ou procedimento administrativo; 

q) Documento aposto – documento posteriormente registado sobre outro, que é o documento 

principal, com cujo conteúdo se relaciona por o alterar ou sobre ele prestar informações, emitir 

opiniões ou exarar decisões; 

r) Documento de arquivo - documento, qualquer que seja a sua data, forma ou suporte material e 

físico que, integrando um fundo ou coleção, contém informação com valor probatório e 

informativo, é produzido ou recebido por uma entidade pública ou privada no exercício da sua 

atividade para fins de prova; 

s) Documento iconográfico – documento cuja informação é veiculada através de imagens como 

desenho, fotografia, gravura, maquete, etc. 

t) Eliminação – operação decorrente da avaliação que consiste na destruição dos documentos que 

foram considerados sem valor arquivístico; 

u) Espólio ou acervo arquivístico – conjunto de documentos de diversa natureza (de arquivo, 

bibliográfica, papéis pessoais, museológica) que pertenceram a uma pessoa singular ou coletiva. 

v) Fundo documental - o conjunto de documentos de uma única proveniência; o mesmo que 

arquivo. 

w) Gestão documental – conjunto de medidas que visam a racionalização e a eficácia na constituição, 

conservação e comunicação dos arquivos. 

x) Incorporação – aquisição gratuita e a título definitivo de documentos de arquivo por um serviço 

de arquivo que sobre eles passa a ter jurisdição plena. 

y) Informação arquivística – informação produzida, recebida e tratada pelos serviços do Município 

de Amarante, independentemente do seu suporte e com valor arquivístico. 

z) Meta-informação – conjunto de dados que definem o contexto, estrutura e acesso dos 

documentos e registam o historial da sua utilização ao longo do tempo, fornecendo ainda 

indicações sobre o seu conteúdo. 

aa) Património arquivístico – parcela do património constituída pelo conjunto dos arquivos com 

interesse cultural relevante para a memória, identidade e conhecimento de um país ou região; 

bb) Preservação – processos e operações necessárias para assegurar a sobrevivência de documentos 

autênticos através do tempo; 
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cc) Preservação digital – Conjunto de atividades ou processos responsáveis por garantir o acesso 

continuado e a longo-prazo à informação e restante património cultural existente em formatos 

digitais. 

dd) Restauro – conjunto de técnicas utilizadas na recuperação e/ou consolidação dos suportes, que 

implica intervenção e tratamento do documento; 

ee) Sistema de arquivo - sistema de informação que integra, gere e fornece o acesso a documentos de 

arquivo, ao longo do tempo; 

ff) Suporte digital – imagens, fixas ou móveis, de sons, carecendo de equipamento apropriado para 

ser visto e/ou ouvido, que suportam e veiculam informação de documentos. 

gg) Transferência – mudança de documentos ou arquivos de um depósito de arquivo para outro, com 

ou sem alteração de custódia; 

hh) Unidade de instalação – unidade básica de acondicionamento e cotação das unidades 

arquivísticas (caixas, livros, maços, rolos, etc.) 

 

CAPÍTULO II - Do ingresso da informação arquivística no Arquivo Municipal 

 

Artigo 5º - Transferência 

1. Os diferentes órgãos e serviços da CMA, adiante designados por serviços, devem promover 

regularmente o envio para o AMA da respetiva informação arquivística com reduzida taxa de utilização e 

findos os prazos de conservação administrativa estabelecidos por lei.  

2. As transferências de documentos serão previamente definidas, caso a caso, tendo em conta os prazos 

de conservação administrativa da informação e as necessidades de gestão do espaço e do tempo. 

 

Artigo 6º - Responsável do Arquivo do Serviço 

1. Cada unidade orgânica ou serviço municipal deve designar um trabalhador para exercer as funções de 

Responsável pelo Arquivo do Serviço (RAS), comunicando essa nomeação ao AMA. Esta comunicação 

deve ser atualizada sempre que ocorra substituição do responsável ou alterações decorrentes de uma 

reorganização interna. 

2. O RAS é o técnico do serviço incumbido da gestão arquivística, competindo-lhe, nomeadamente: 

a) Colaborar com os restantes trabalhadores do serviço na organização da documentação e da 

informação, bem como dos respetivos instrumentos de controlo (índices, listagens, etc.), em 

conformidade com as normas legais e orientações superiores aplicáveis, independentemente do 

suporte utilizado. 

b) Garantir a coordenação das operações de transferência de documentação do serviço para o AMA, 

de acordo com o estabelecido no presente Capítulo. 
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c) Proceder à elaboração e assinatura dos Autos de Entrega correspondentes às transferências 

efetuadas. 

d) Manter, devidamente atualizado, no serviço, o dossiê das transferências, incluindo os exemplares 

dos Autos de Entrega referentes às remessas realizadas. 

e) Assegurar que a documentação e a informação a transferir se encontram corretamente 

organizadas e acondicionadas, respeitando os prazos de conservação administrativa e as 

orientações do AMA quanto às condições de preservação. 

f) Enviar, juntamente com a documentação transferida, os índices produzidos para apoio à 

organização do arquivo do serviço. 

g) Cooperar com o AMA em todos os procedimentos relacionados com a reabertura de processos, 

incluindo a realização de eventuais averbamentos. 

 

Artigo 7º - Prazos de transferência 

1. Os prazos de remessa da informação arquivística têm como base a legislação em vigor, sendo 

analisados caso a caso pelo responsável do AMA ou por um técnico afeto ao Arquivo, tendo em conta a 

perca do valor corrente dos documentos e as necessidades de gestão do espaço e do tempo. 

2. A transferência e incorporação ocorre no ano seguinte ao termo do prazo de conservação 

administrativa da informação arquivística. 

3. O não cumprimento do prazo indicado no ponto anterior obedece a uma consulta prévia ao AMA, para 

análise por ambas as partes. 

 

Artigo 8º - Calendário das transferências 

1. O Arquivo Municipal elabora, no início de cada ano civil, um calendário anual de transferências e 

incorporações documentais, com base: 

a) nas necessidades manifestadas pelos serviços municipais, designadamente quanto à falta de 

espaço ou ao encerramento de processos com reduzida taxa de utilização; 

b) na identificação de séries documentais cujo prazo de conservação administrativa se encontre 

expirado ou próximo do seu termo, de acordo com a legislação em vigor e a Tabela de Seleção 

aplicável; 

c) e nas prioridades técnicas definidas pelo Arquivo, tendo em conta a capacidade de receção, 

tratamento e preservação da documentação. 
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2. Para a elaboração do calendário referido no número anterior, o AMA solicita previamente a cada 

serviço a identificação das séries documentais a transferir, de acordo com os prazos de conservação 

administrativa e as orientações técnicas aplicáveis. 

3. O calendário anual tem natureza orientadora e programática, podendo ser ajustado ao longo do ano 

mediante articulação entre o AMA e os serviços produtores, nomeadamente em casos de necessidade 

urgente, reorganização de serviços ou condicionamentos operacionais. 

4. A transferência só poderá ocorrer após autorização expressa do AMA, que indicará o local, o modo e a 

data de incorporação, em conformidade com o calendário estabelecido ou com a calendarização revista. 

 

Artigo 9º - Transporte da documentação 

1. Compete aos serviços produtores assegurar o transporte da documentação destinada ao AMA, 

utilizando os meios logísticos da autarquia, devendo garantir que, durante o transporte, é preservada a 

integridade física dos documentos. 

2. No cumprimento do disposto no número anterior, os serviços devem observar as seguintes condições 

mínimas de segurança e conservação: 

a) O transporte deve ser efetuado em viatura municipal de caixa fechada, adequada à proteção da 

documentação; 

b) Deve ser evitado o transporte em dias ou períodos de chuva, de modo a prevenir danos 

provocados pela humidade; 

c) Deve ser efetuada comunicação prévia ao AMA, indicando a data e hora previstas para o 

transporte. 

 

Artigo 10º - Condições das remessas 

1. É da responsabilidade do serviço produtor os seguintes procedimentos: 

a) A numeração das folhas que compõem os processos, bem como a elaboração dos restantes 

elementos administrativos inerentes à organização, ordenação e classificação dos processos, 

coleções, registos e índices, independentemente do seu suporte; 

b) Os processos e requerimentos serão sempre paginados, devendo intercalar -se, no caso de lhes 

ter sido retirado algum documento, em sua substituição, uma folha com menção expressa do 

documento retirado, da paginação do mesmo e na qual constem a assinatura e o visto dos 

responsáveis do respetivo serviço; 



11 

 

c) Os processos devem ser individualizados em capas uniformes, segundo modelo existente, onde 

seja indicado o serviço produtor, designação do processo e as datas extremas; 

d) A documentação transferida deve ser sempre acompanhada dos respetivos registos, índices, 

ficheiros e outros elementos de referência ou cópias destes sempre que os seus originais sejam 

imprescindíveis ao funcionamento do serviço, obrigatoriamente referenciados no Auto de 

Entrega; 

e) Acondicionar no devido lugar as folhas soltas e assegurar que a informação constante em notas 

coladas (vulgo post-it) é transcrita no devido lugar ou em documento apenso e/ou aposto, datado 

e assinado; 

f) Remover as cópias de documentos que não sirvam de substituição, complemento, consulta, 

referência ou de segurança aos respetivos originais. 

g) As cópias de documentos que servem de substituição, complemento, consulta, referência ou 

segurança dos respetivos originais devem ser identificadas quanto ao tipo de cópia a que se 

refere, devendo estar essa referência assinada e datada. 

2. Para as remessas de documentação para incorporação no AMA os serviços devem ainda observar as 

seguintes condições: 

a) Os documentos serão enviados nos respetivos suportes originais, devidamente acomodados e 

identificados; 

b) Os documentos devem ser acondicionados em caixas adequadas à sua dimensão, numeradas e 

identificadas; 

c) Todas as unidades de instalação (caixas, livros ou dossier) que contenham documentos devem 

estar devidamente identificadas e de forma legível; 

d) Na preparação dos documentos a transferir, os serviços devem diligenciar no sentido de eliminar 

os duplicados e retirar todos os materiais prejudiciais à conservação do papel, designadamente 

agrafos, alfinetes, clipes etc.; 

e) Podem ser enviados documentos que estejam acondicionados no seu suporte original, desde que 

devidamente identificado e acomodado, de forma a assegurar a conservação física dos 

documentos; 

f) As unidades de instalação que sejam pastas, caixas, dossiês de arquivo ou capas com molas, 

devem conter a lombada segundo modelo normalizado e definido internamente; 

g) A conferência do Auto de Entrega respetiva terá de ser obrigatoriamente efetuada pelos 

responsáveis de ambos os serviços; 

h) Os processos de obras, além de observarem o exposto nos pontos anteriores, deverão ser 

apresentados em capas uniformes, segundo modelo existente, com indicação do número, local, 

designação da obra, nome do requerente, assim como a indicação do volume, caso existam 
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vários, contemplando a numeração das folhas que o constituem, acompanhados de folha de 

índice, com termo de encerramento e em letra legível. 

 

Artigo 11º - Condições das remessas de documentos audiovisuais e iconográficos 

1. Sempre que a documentação a enviar para o AMA inclua fotografias, vídeos, gravações de 

som, plantas, desenhos, maquetes ou outros documentos com imagem ou som, o serviço deve 

identificá-los claramente no Auto de Entrega. 

2. No Auto de Entrega devem constar, para cada um destes documentos, os seguintes elementos: 

a) tipo de suporte (ex.: fotografia, CD, pen, ficheiro digital); 

b) data de produção; 

c) referência do processo ou procedimento administrativo a que pertencem; 

d) forma de entrada (ex.: documento produzido internamente, doação, compra, depósito); 

e) nome do autor e breve descrição do conteúdo. 

3. Se algum destes documentos puder danificar os documentos em papel (por exemplo, por causa 

de colas, materiais frágeis, dimensões ou humidade), deve ser retirado e acondicionado 

separadamente, seguindo as orientações do AMA. 

4. Quando os documentos audiovisuais ou iconográficos não possam ser guardados junto do 

processo original (por exemplo, maquetes, cartazes, fotografias em grande formato ou ficheiros 

digitais), o serviço deve: 

a) pedir parecer ao AMA sobre a melhor forma de acondicionar e transportar; 

b) referi-los no Auto de Entrega, indicando o processo a que pertencem; 

c) garantir que vêm protegidos, identificados e com etiqueta visível (ex.: número do processo, 

tipo de documento, datas e materiais). 

5. Nos casos de documentos digitais (como ficheiros de áudio, vídeo ou imagem), deve ser indicada 

também a designação do ficheiro e a sua localização no servidor, de forma a permitir o acesso 

pelo AMA. 

6. Quando existir muita informação técnica ou descritiva sobre estes documentos, o serviço deve 

preencher um inventário complementar, fornecido pelo AMA, que inclua: 

a) autorias e eventuais direitos de autor ou de reprodução; 

b) tipo de suporte e formato (ex.: JPEG, MP4, PDF, WAV, etc.); 

c) datas relevantes (produção, registo ou outra aplicável); 

d) referência do processo administrativo; 
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e) e descrição do conteúdo, indicando o local físico ou digital onde se encontra. 

 

Artigo 12º - Remessa de publicações 

1. Sempre que o Município de Amarante, no âmbito das suas atividades, publicar livros, boletins, 

brochuras, folhetos, cartazes, panfletos, jornais, reportagens fotográficas ou vídeo, etc., os serviços 

responsáveis deverão enviar para o AMA dois exemplares, para efeitos de salvaguarda da memória 

editorial do Município. 

2. Deverão estar contextualizados no âmbito da atividade em que se inseriram, com os seguintes 

elementos: tema, número de registo ou referência, data de produção e periodicidade de publicação. 

3. O envio para o AMA é sempre acompanhado do respetivo Auto de Entrega. 

 

Artigo 13º - Incumprimento 

1. Nos casos em que a documentação enviada não esteja acomodada convenientemente e que não 

respeite as formalidades adequadas, o AMA reserva -se ao direito de recusar o seu envio até que estejam 

nas condições definidas no presente capítulo deste regulamento. 

2. Após a receção, se durante a verificação e acondicionamento dos documentos forem detetados erros 

ou omissões na identificação dos mesmos, o RAS do serviço remetente ou um funcionário por este 

indicado, deverá deslocar -se ao AMA no sentido de colmatar os erros e omissões detetados. 

3. Caso não seja cumprido o disposto no número anterior, o AMA procederá à devolução da 

documentação que contenha erros ou omissões. 

 

Artigo 14º - Formalidades das remessas 

1. Toda a documentação enviada ao AMA deve ser acompanhada de um Auto de Entrega, que constitui o 

único documento formal de transferência. 

2. O Auto de Entrega deve obedecer ao modelo nacional definido pelo Órgão de Gestão Nacional de 

Arquivos, ao abrigo da Portaria n.º 112/2023, de 27 de abril, integrando: 

a) a identificação da entidade remetente e do AMA; 

b) a descrição sumária da documentação transferida, incluindo séries, datas extremas e volume; 

c) os elementos de autenticação e validação, com indicação dos intervenientes na entrega e na 

receção; 

d) e, quando aplicável, a referência à submissão eletrónica através do Sistema de Gestão 

Documental. 
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3. O Auto de Entrega é validado com assinatura autógrafa ou eletrónica qualificada do RAS ou do 

respetivo superior hierárquico, bem como do responsável do AMA. 

1. O AMA deve conservar o Auto de Entrega a título definitivo, remetendo uma cópia autenticada ao 

serviço produtor, para arquivo interno e consulta futura. 

2. O modelo de Auto de Entrega aplica-se a todas as modalidades de recolha documental, 

nomeadamente transferências, incorporações, doações, depósitos, compras, legados ou outras 

previstas na lei, devendo, sempre que necessário, ser acompanhado de um inventário descritivo 

da documentação entregue. 

 

Artigo 15º - Incorporações de arquivos de outras entidades 

1. Ao AMA compete receber incorporações, a título definitivo ou a título de depósito, de documentos de 

entidades públicas ou privadas, coletivas ou singulares e familiares, que tenham interesse histórico para o 

concelho, valor histórico e valor probatório, à exceção daqueles que por lei devam ser incorporados 

noutros arquivos. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior poderão ser estabelecidos protocolos com as entidades 

referidas. 

3. As incorporações referidas no número 1 deverão respeitar as condições e formalidade expressas nos 

artigos 10º, 11º e 14º, com as devidas adaptações. 

4. No Auto de Entrega deverão constar as condições de incorporação ou doação, bem como as condições 

de acesso e divulgação dos conjuntos documentais incorporados, sempre que estas sejam exigidas ou 

indicadas pelas entidades referidas no número 1. 

5. O Município de Amarante fica obrigado a conservar e a tratar os documentos depositados, facultando-

os à consulta pública, se para tal estiver autorizado pelos seus proprietários e em conformidade com a lei. 

6. Caso a entidade doadora não disponha de meios para executar as condições e formalidades indicadas 

no ponto número 3, deverá ser escolhido junto do AMA o melhor procedimento, ficando as mesmas 

sujeitas às seguintes condições: 

a) O Município de Amarante não aceitará documentos que estejam em mau estado de conservação 

física ou que o seu estado impeça qualquer intervenção de restauro; 

b) O Município de Amarante só aceitará documentação que tenha valor histórico ou probatório e 

que se revele de interesse para a memória futura do concelho; 

c) O Município de Amarante procederá a um pré-inventário sumário, que acompanhará o Auto de 

Entrega, sendo ambos assinados como formalização da incorporação; 

d) O Município de Amarante só realizará o seu devido tratamento e disponibilização quando reunir 

os meios humanos e materiais para o fazer. 
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7. Todas as incorporações são apresentadas para aprovação em reunião do órgão executivo do Município 

de Amarante. 

 

Artigo 16º - Aquisição de documentação para o Arquivo Histórico 

1. Compete também ao Município de Amarante propor a aquisição de outros fundos documentais 

provenientes de entidades públicas ou privadas e de documentos isolados, sem prejuízo da legislação em 

vigor, desde que tenham interesse histórico e cultural para o concelho. 

2. Pode também, sem prejuízo da legislação em vigor, propor a aquisição de documentação com valor 

histórico para o concelho, incluindo a que se encontre à venda em leilão, mediante procedimento 

adequado definido internamente. 

 

CAPÍTULO III — Avaliação e Seleção 

 

Artigo 17.º — Avaliação da informação arquivística 

1. A avaliação da informação arquivística tem como finalidade identificar o valor administrativo, jurídico, 

financeiro, informativo e histórico dos documentos produzidos ou recebidos pelo Município, 

determinando o respetivo prazo de conservação e o destino final da documentação, de acordo com as 

normas e orientações técnicas em vigor. 

2. Compete ao AMA coordenar e supervisionar o processo de avaliação, assegurando a correta aplicação 

da Tabela de Seleção e Avaliação da Informação da Administração Local, aprovada pela Portaria n.º 

112/2023, de 27 de abril, bem como das atualizações ou instruções emitidas pela DGLAB. 

3. O processo de avaliação é de natureza colaborativa, devendo envolver os RAS, os colaboradores dos 

serviços produtores e, sempre que necessário, as unidades com competências jurídicas, financeiras ou 

patrimoniais, garantindo uma análise multidisciplinar e fundamentada. 

4. As decisões e resultados da avaliação devem ser registados internamente, em suporte físico ou no 

sistema de gestão documental, servindo de prova e controlo das ações efetuadas. 

5. Sempre que se identifique documentação não contemplada na Tabela de Seleção e Avaliação, o AMA 

deve propor a respetiva classificação e prazo de conservação, remetendo proposta fundamentada à 

DGLAB para apreciação e validação. 

 

Artigo 18.º — Seleção e destino final da informação arquivística 

1. A seleção resulta do processo de avaliação e tem como objetivo distinguir a documentação a conservar 

permanentemente, por possuir valor histórico, probatório ou patrimonial, daquela que deve ser 

eliminada, por ter perdido utilidade administrativa e não apresentar interesse futuro. 
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2. As decisões de seleção e destino final devem respeitar os critérios e prazos definidos na Tabela de 

Seleção e Avaliação e ser devidamente validadas pelo AMA, em articulação com os serviços produtores. 

3. As operações de seleção devem observar os princípios de transparência, rastreabilidade e 

responsabilidade, sendo formalizadas através de: 

a) Auto de Incorporação Permanente, quando a documentação deva ser conservada de forma 

definitiva; 

b) Auto de Eliminação Documental, quando a documentação se destine à destruição, conforme 

modelos anexos ao presente regulamento. 

4. Sempre que legalmente aplicável, as decisões de seleção e eliminação podem ser submetidas à 

Plataforma CLAV, exclusivamente para efeitos de validação e registo nacional, nos termos definidos pela 

DGLAB. 

CAPÍTULO IV — Eliminação 

 

Artigo 19.º — Eliminação da informação arquivística 

1. A eliminação de informação arquivística, qualquer que seja o seu suporte, é da responsabilidade do 

AMA, após verificação do cumprimento dos prazos de conservação administrativa e das autorizações 

aplicáveis. 

2. A eliminação é precedida da validação da Tabela de Seleção e Avaliação da Informação e, quando 

necessário, da autorização DGLAB. 

3. A destruição deve ser realizada de modo a impedir a reconstituição, leitura ou recuperação da 

informação, respeitando os princípios de segurança, confidencialidade e sustentabilidade ambiental. 

4. A documentação só é preparada fisicamente para eliminação após a confirmação dos procedimentos 

de avaliação e autorização definidos pelo AMA. 

 

Artigo 20.º — Formalidades de eliminação 

1. Cada operação de eliminação deve ser documentada através de um Auto de Eliminação Documental. 

2. O Auto de Eliminação é assinado pelo RAS, pelo responsável do AMA e pelo Presidente da Câmara 

Municipal de Amarante, constituindo prova formal de abate patrimonial. 
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3. O AMA deve conservar permanentemente um exemplar do Auto de Eliminação e, quando aplicável, 

enviar cópia à DGLAB ou submeter a informação na plataforma CLAV, conforme as orientações nacionais 

em vigor. 

4. A eliminação física dos documentos é realizada pelos serviços municipais, sob a coordenação do AMA, 

devendo respeitar os seguintes princípios: 

a) Ser efetuada em condições que assegurem a proteção dos dados e a confidencialidade da 

informação; 

b) Ser garantida a integridade ambiental e a segurança no manuseamento e destruição dos suportes 

documentais; 

c) Ser devidamente registada internamente, incluindo a data, local e identificação dos 

intervenientes no processo. 

5. Sempre que a destruição envolva documentação de natureza sensível ou requeira tratamento técnico 

específico, o AMA poderá recorrer a empresa certificada, devendo conservar o respetivo comprovativo de 

destruição anexo ao Auto de Eliminação. 

 

CAPÍTULO V — Políticas de Intervenção 

 

Artigo 21.º — Consultas e pareceres 

O AMA deve ser envolvido na emissão de pareceres técnicos sobre matérias relacionadas com a gestão e 

preservação documental, nomeadamente no que respeita a infraestruturas, equipamentos, materiais de 

acondicionamento e implementação de sistemas de gestão documental. 

 

Artigo 22.º — Arquivos de instituições públicas e privadas 

1. O AMA pode prestar apoio técnico à organização e preservação de arquivos pertencentes a instituições 

públicas, privadas ou associativas que detenham documentação de relevância histórica ou cultural para o 

concelho, sem prejuízo da legislação aplicável às incorporações de caráter permanente em arquivos 

públicos. 

2. O apoio referido no número anterior pode ser formalizado através de protocolos de cooperação entre 

o Município de Amarante e as entidades proprietárias dos acervos, definindo responsabilidades, 

condições de acesso e medidas de salvaguarda. 

3. Este apoio é prestado mediante pedido formal das entidades interessadas e depende da 

disponibilidade de recursos humanos e técnicos do AMA. 

 

CAPÍTULO VI — Tratamento e Conservação 

 

Artigo 23.º — Tratamento arquivístico 



18 

 

1. O AMA é responsável por assegurar o tratamento arquivístico da documentação sob sua custódia e por 

acompanhar as práticas aplicadas nos diferentes serviços municipais, de modo a garantir uniformidade, 

rigor e coerência na organização dos arquivos. 

2. O tratamento arquivístico deve respeitar os princípios da proveniência e da ordem original, abrangendo 

as fases de classificação, ordenação e descrição da documentação, com vista à criação de instrumentos de 

pesquisa fiáveis e acessíveis. 

 

Artigo 24.º — Conservação e preservação física 

1. O Município de Amarante, em articulação com o AMA, deve assegurar condições ambientais e físicas 

adequadas ao armazenamento da documentação, nomeadamente no que respeita à temperatura, 

humidade, ventilação, iluminação e segurança contra incêndios e infiltrações, garantindo a preservação 

do património documental. 

2. Devem ser utilizadas embalagens e materiais neutros e apropriados à natureza dos suportes 

documentais, evitando a utilização de elementos suscetíveis de provocar a sua degradação. 

3. A documentação que apresente sinais de deterioração deve ser avaliada e intervencionada 

tecnicamente, podendo, quando necessário, ser encaminhada para restauro especializado, sob orientação 

do AMA. 

 

 

Artigo 25.º — Preservação digital 

1. A preservação digital visa garantir o acesso continuado e seguro à informação em formato eletrónico, 

assegurando a autenticidade, integridade e legibilidade dos ficheiros ao longo do tempo. 

2. O serviço competente pela área das tecnologias de informação do Município de Amarante, deve 

implementar políticas de backup, migração e conversão de formatos, garantindo a sustentabilidade e a 

interoperabilidade dos repositórios digitais municipais. 

3. As cópias de segurança devem ser armazenadas em locais distintos e seguros, assegurando a 

recuperação dos dados em caso de perda ou corrupção da informação. 

 

 

Artigo 26.º — Transferência e substituição de suporte 

1. A substituição de suportes deve garantir a autenticidade e a equivalência documental, assegurando que 

a informação reproduzida em formato digital ou outro mantém o mesmo conteúdo, integridade e valor 

probatório do documento original. 

2. A digitalização, microfilmagem ou qualquer outro processo de reprodução de documentos deve ser 

realizada sob supervisão técnica do Arquivo Municipal de Amarante (AMA), em conformidade com as 
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orientações da DGLAB e com a legislação aplicável sobre preservação e reutilização da informação 

administrativa. 

3. A eliminação do suporte original apenas pode ocorrer após confirmação formal de que a reprodução 

cumpre todos os requisitos técnicos e legais de fidelidade, integridade e conservação, mediante 

autorização do AMA e, quando aplicável, da DGLAB. 

 

 

Artigo 27.º — Higienização dos documentos e espaços 

1. O AMA é responsável por definir e supervisionar as rotinas de higienização dos documentos e dos 

espaços de depósito, assegurando a remoção regular de poeiras e resíduos que possam comprometer a 

preservação. 

2. Devem ser realizadas inspeções periódicas aos depósitos e áreas de armazenamento, com vista à 

prevenção de pragas e fungos, propondo-se medidas corretivas sempre que sejam detetados riscos. 

3. É expressamente proibida a entrada de alimentos, bebidas, plantas ou recipientes com água nos 

espaços de depósito, de forma a prevenir a contaminação biológica e a degradação dos suportes 

documentais. 

 

CAPÍTULO VIII — Comunicação e Difusão 

Artigo 28.º — Acesso à informação arquivística 

 

1. O acesso à informação arquivística é assegurado em conformidade com as normas legais de 

confidencialidade e proteção de dados, garantindo o equilíbrio entre o direito à informação e a 

salvaguarda da privacidade e da segurança documental. 

2. A consulta de documentos depende igualmente do seu estado de conservação, podendo ser recusada 

sempre que exista risco para a integridade física dos originais. 

3. Não é permitida a consulta de documentos fora das instalações do AMA, excetuando-se os pedidos de 

serviços internos ou situações devidamente autorizadas, como empréstimos temporários para 

exposições. 

4. O acesso à documentação poderá realizar-se através dos seguintes meios: 

a) Consulta presencial na sala de leitura pública; 

b) Empréstimos internos a serviços municipais, em regime devolutivo; 

c) Reprodução por meios tecnológicos, de acordo com as condições técnicas e legais aplicáveis. 
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Artigo 29.º — Comunicação e difusão documental 

1. A disponibilização de documentos para consulta pública depende da conclusão do respetivo 

tratamento arquivístico e da existência de instrumentos de descrição adequados. 

2. A comunicação e difusão do acervo documental realizam-se através das seguintes modalidades: 

a) Pedidos de consulta e requisições internas de documentação em arquivo intermédio; 

b) Consulta presencial e serviço de leitura pública de documentos de arquivo histórico; 

c) Acesso a instrumentos de descrição e inventários; 

d) Reprodução de documentos para fins de estudo, divulgação ou conservação; 

e) Publicação de fontes e estudos históricos em edições próprias ou em parceria com outras 

entidades; 

f) Ações educativas, culturais e expositivas que promovam a valorização e divulgação do património 

arquivístico; 

g) Atividades de natureza cultural, social ou ambiental que contribuam para o conhecimento e 

reconhecimento do acervo histórico municipal; 

h) Divulgação digital através de plataformas eletrónicas, redes sociais ou sítios institucionais; 

i) Empréstimo temporário de documentos para exposições, nos termos definidos em regulamento 

próprio; 

j) Outras formas de comunicação compatíveis com a missão e objetivos do AMA. 

 

Artigo 30.º — Acesso às instalações 

1. O público pode aceder apenas às áreas destinadas ao atendimento, sala de leitura pública e instalações 

sanitárias. 

2. O acesso aos depósitos de arquivo é reservado ao pessoal do AMA. 

3. Poderão ser autorizadas visitas excecionais aos depósitos, desde que acompanhadas por técnicos do 

AMA e mediante autorização expressa do responsável pelo serviço. 

4. Em situações excecionais — como obras, higienização, reorganização documental ou restauro — 

poderão ser aplicadas restrições temporárias ao acesso e à consulta dos fundos documentais. 

 

Artigo 31.º — Atendimento e consultas 
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1. O atendimento e a consulta documental decorrem dentro do horário normal de funcionamento 

definido pela autarquia, podendo ser ajustado conforme as necessidades de serviço. 

2. As consultas devem realizar-se exclusivamente nas instalações do AMA, salvo nos casos especialmente 

previstos no presente regulamento. 

 

CAPÍTULO IX — Empréstimo Interno 

 

Artigo 32.º — Condições do empréstimo interno 

1. O empréstimo de documentos ou processos arquivados em fase intermédia é autorizado apenas a 

título devolutivo, mediante pedido formal dos serviços e órgãos municipais, dos tribunais ou de outras 

entidades com legitimidade reconhecida. 

2. Sempre que seja efetuado o empréstimo ou a saída de documentação, deve ser obrigatoriamente 

elaborado um Auto de Entrega, devidamente assinado pelas partes intervenientes, independentemente 

da entidade requisitante, assegurando o registo formal da transferência e devolução dos documentos. 

3. Quando um trabalhador em regime de teletrabalho necessite de levar consigo processos ou 

documentos requisitados, deve igualmente ser elaborado o respetivo Auto de Entrega, assinado pelo 

responsável da unidade orgânica e pelo trabalhador. 

4. Cada serviço municipal pode requerer o empréstimo de documentação do seu próprio fundo, através 

de requisição eletrónica ou documento físico assinado pelo funcionário responsável. 

5. A documentação de natureza sensível — como processos individuais, concursos ou inquéritos — só 

pode ser facultada mediante pedido do dirigente do serviço ou de pessoa diretamente interessada, nos 

termos da legislação em vigor. 

6. A entrega dos documentos é efetuada presencialmente nas instalações do AMA, logo que possível, 

respeitando os prazos e as normas aplicáveis, ou enviada em formato digital. 

7. Os documentos em fase intermédia apenas podem ser emprestados aos serviços produtores, salvo 

autorização expressa destes para cedência a outros serviços municipais ou, em situações excecionais, a 

entidades devidamente autorizadas, com registo formal do direito de acesso. 

8. O empréstimo de documentação em arquivo histórico é, por regra, proibido, podendo apenas ser 
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autorizado em casos excecionais e devidamente fundamentados, com despacho do Presidente da Câmara 

Municipal, devendo o documento ser devolvido no prazo definido. 

 

Artigo 33.º — Requisições e consultas internas 

1. As requisições internas de documentos devem ser submetidas através do sistema de gestão 

documental, indicando de forma clara o serviço requisitante, o funcionário responsável e os elementos 

necessários à localização do pedido. 

2. Cada requisição deve referir apenas um processo ou documento e é pessoal e intransmissível, salvo em 

situações previamente autorizadas e registadas no sistema. 

3. Durante o período de empréstimo, o funcionário requisitante é responsável pela conservação e 

segurança dos documentos. 

 

Artigo 34.º — Prazos e devolução dos documentos 

1. O período máximo de permanência dos documentos junto dos serviços requisitantes é de 90 dias, 

devendo, após esse prazo, ser efetuada a respetiva devolução ou submetida nova requisição, conforme 

aplicável. 

2. No ato de devolução, o serviço requisitante deve garantir que os documentos são entregues em 

adequado estado de conservação, idêntico ao verificado no momento da entrega. 

 

Artigo 35.º — Reproduções internas 

1. A reprodução de documentos requisitados pelos serviços municipais é efetuada pelo AMA, mediante 

pedido formal, e apenas quando estritamente necessária ao exercício das funções administrativas. 

2. As cópias são realizadas por fotocópia ou digitalização, sob supervisão técnica do AMA, respeitando as 

condições de conservação e segurança documental. 

3. O AMA deve garantir que as reproduções preservam a integridade, autenticidade e legibilidade da 

informação. 

4. Os serviços requisitantes são responsáveis pela utilização adequada e proteção das cópias fornecidas, 

assegurando o seu uso exclusivo para fins administrativos. 
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Capítulo X – Acesso Público 

Artigo 36.º – Confidencialidade e Comunicabilidade 

 

1. O acesso à documentação pública e a sua disponibilização obedecem a princípios de confidencialidade 

e proteção da informação, nos termos previstos na legislação em vigor. 

2. Os dados pessoais fornecidos pelos utilizadores para efeitos de consulta ou acesso à informação são 

tratados de acordo com a política de privacidade do Município de Amarante, respeitando o regime geral 

de proteção de dados pessoais. 

3. A consulta de documentação de natureza privada rege-se pelas normas legais aplicáveis e pelas 

condições fixadas nos atos de aquisição, doação ou incorporação que lhe deram origem. 

4. São considerados incomunicáveis os documentos que contenham dados pessoais sensíveis ou outros 

elementos cuja divulgação possa afetar direitos, liberdades e garantias fundamentais, salvo se for possível 

disponibilizar cópia previamente expurgada da informação restrita. 

 

Artigo 37.º – Acesso Público 

 

1. A consulta pública dos documentos integrados no Arquivo Histórico pode ser efetuada presencialmente 

nas instalações do AMA, mediante reprodução documental, recorrendo a plataforma digital ou a outros 

meios tecnológicos autorizados, durante o horário de funcionamento do serviço, salvo nos casos de 

acesso eletrónico, que obedece às condições técnicas da plataforma disponível. 

2. É permitido o acesso a todos os cidadãos nacionais e estrangeiros maiores de 18 anos, mediante 

identificação válida. 

3. Os utilizadores com mobilidade reduzida beneficiam de prioridade no atendimento e acesso, sendo-

lhes garantidas as condições de utilização adequadas às características físicas do edifício. 

4. Em situações devidamente justificadas, e mediante autorização do responsável do Arquivo Municipal, 

poderá ser permitida a consulta a menores de 18 anos. 

5. O acesso implica o registo do utilizador, efetuado mediante apresentação de documento de 

identificação pessoal, aplicável apenas na primeira utilização. 
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Artigo 38.º – Condições de Consulta Pública 

1. A consulta pública de documentos, sejam originais ou cópias, realiza-se exclusivamente na sala de 

leitura do AMA, preferencialmente na presença de um técnico do serviço. 

2. Os utilizadores devem cumprir as regras e procedimentos estabelecidos neste regulamento, bem como 

as normas de utilização da sala de leitura e de manuseamento de documentos previstas em anexo. 

 

Artigo 39.º – Reserva de Acesso 

1. O AMA reserva-se o direito de recusar pedidos de consulta presencial de documentos que estejam 

disponíveis em formato digital, exceto nos seguintes casos: 

a) Quando o sítio eletrónico se encontre temporariamente indisponível; 

b) Quando as imagens digitais não apresentem qualidade suficiente para leitura; 

c) Quando o utilizador não disponha de acesso à Internet e o computador existente na sala de 

leitura esteja ocupado; 

d) Quando o utilizador não possua conhecimentos informáticos adequados para aceder à 

documentação online; 

e) Quando existam limitações físicas ou outras que impeçam o acesso digital; 

f) Quando existam cópias em outros suportes que justifiquem a consulta; 

g) Em quaisquer outras situações devidamente fundamentadas. 

 

Artigo 40.º – Pesquisas Documentais 

1. As pesquisas solicitadas ao AMA por utilizadores externos ou por serviços da autarquia são realizadas 

de acordo com a disponibilidade e prioridades do serviço, podendo implicar o pagamento de taxas 

previstas na tabela aplicável, exceto no caso de pedidos internos. 

2. Os pedidos podem ser apresentados presencialmente, por correio eletrónico ou via postal. 

3. Caso a pesquisa requeira um prazo alargado, o AMA deve informar o requerente desse facto, 

justificando a demora e indicando a data previsível de conclusão, prosseguindo apenas mediante 

confirmação do interessado. 
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4. Quando as referências fornecidas sejam insuficientes ou imprecisas, o Arquivo poderá solicitar 

elementos adicionais ao requerente. 

5. O Arquivo Municipal não realiza transcrições paleográficas. 

 

Artigo 41.º – Reproduções 

1. O AMA pode, sempre que existam condições técnicas adequadas, fornecer reproduções de 

documentos por fotocópia ou outros meios tecnológicos disponíveis, desde que os mesmos não 

apresentem restrições de acesso ou estado de conservação que o impeça. 

2. Qualquer reprodução depende de autorização prévia do responsável do AMA, após avaliação do estado 

físico dos documentos e dos materiais de escrita. 

3. As reproduções de natureza histórica estão sujeitas ao pagamento das taxas em vigor e carecem de 

pedido próprio. 

4. O requerente compromete-se a utilizar as reproduções exclusivamente para os fins autorizados, não 

podendo proceder à sua reutilização sem consentimento expresso. 

5. Não é permitida a realização de montagens, colagens ou outras manipulações nas reproduções 

fornecidas. 

 

Artigo 42.º – Reproduções com dispositivos pessoais 

1. É permitido ao utilizador utilizar equipamentos pessoais — como telemóveis, câmaras fotográficas ou 

computadores portáteis — para realizar reproduções digitais dos documentos, sem encargos adicionais, 

desde que respeitadas as condições e limitações definidas pelo AMA. 

2. As imagens obtidas destinam-se exclusivamente a uso privado, sendo proibida a sua divulgação pública, 

reprodução comercial ou qualquer outra utilização não autorizada. 

3. O disposto no número anterior não prejudica os usos livres previstos no Código do Direito de Autor e 

dos Direitos Conexos, sendo obrigatória a obtenção de autorização prévia do titular dos direitos sempre 

que se pretenda outro tipo de utilização. 
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4. A reprodução com dispositivos pessoais deve ser previamente comunicada e autorizada pelo AMA, que 

podem impor restrições quando o estado de conservação do documento ou a natureza da informação o 

justifique. 

 

Artigo 43.º – Direitos de autor e reprodução 

1. A reprodução de documentos protegidos por direitos de autor ou outros direitos conexos deve 

respeitar integralmente a legislação em vigor nesta matéria. 

2. Sempre que uma reprodução deva ser utilizada em publicações, exposições, materiais educativos ou 

outros produtos de difusão, o utilizador deve solicitar autorização expressa ao AMA e identificar a 

proveniência com a menção “Imagem cedida pelo Arquivo Municipal de Amarante”. 

3. Quando o autor da obra for conhecido, deve ser devidamente identificado; se for desconhecido, deve 

constar a expressão “Autor desconhecido”. 

4. Qualquer outra utilização não prevista neste regulamento — designadamente de caráter comercial ou 

de reutilização em plataformas digitais — requer autorização específica do Município de Amarante. 

 

Artigo 44.º – Empréstimo para exposições 

1. Considera-se empréstimo a cedência temporária de documentos arquivísticos para fins expositivos, 

sejam originais ou reproduções. 

2. O empréstimo de documentos pertencentes ao Arquivo Intermédio ou Histórico depende de parecer 

favorável do responsável do AMA e de autorização do Presidente da Câmara Municipal, sendo autorizado 

apenas se o estado de conservação o permitir e se cumprirem os requisitos legais de acessibilidade e 

comunicabilidade. 

3. A entidade requerente deve cumprir as normas de empréstimo de documentos para exposições, 

assegurando os custos com seguro, embalagem, transporte e segurança. 

4. A conservação física dos documentos emprestados é da inteira responsabilidade da entidade 

requisitante, durante todo o período do empréstimo. 
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Capítulo XI – Obrigações e deveres do Arquivo Municipal 

Artigo 45º - Relatório 

1. Será elaborado anualmente, até ao fim do mês de janeiro, um relatório de atividades sobre o ano 

transato, onde devem constar os seguintes elementos: 

a) Números das incorporações, transferências e eliminações; 

b) Estatísticas de pedidos de pesquisas, consultas e empréstimos; 

c) Números de visitantes e participantes em iniciativas culturais e educativas de divulgação do 

património arquivístico e da promoção da história local, regional e nacional; 

d) Toda e qualquer tipo de informação considerada pertinente para o real conhecimento da 

atividade do serviço. 

 

Artigo 46º - Deveres e atribuições 

1. Ao responsável pelo AMA, técnico superior de arquivo, compete, no âmbito das suas funções: 

a) O cumprimento global deste regulamento; 

b) Providenciar a segurança dos acervos documentais existentes no Município de Amarante; 

c) Elaborar o relatório anual de atividades do serviço; 

d) Elaborar manuais, normas e modelos de formulários, que não prejudiquem o disposto neste 

Regulamento nem na legislação aplicável, bem como outros documentos que promovam a 

implementação de boas práticas de trabalho; 

e) Dirigir superiormente o trabalho desenvolvido pelos seus funcionários; 

f) Orientar a elaboração de instrumentos de classificação e descrição da documentação; 

g) Orientar toda a organização documental e o tratamento arquivístico; 

h) Coordenar as remessas de documentação; 

i) Produzir pareceres técnicos para apoio à tomada de decisão; 

j) Realizar diagnósticos à situação arquivística; 

k) Coordenar a avaliação, seleção e eliminação documental, nos termos da legislação em vigor;  

l) Dar autorizações técnicas sobre os empréstimos; 

m) Promover e coordenar ações no âmbito da conservação, restauro e reprodução; 

n) Promover e coordenar ações de extensão cultural e educativa, individuais ou conjuntas, que 

visem a difusão e promoção do património arquivístico com valor histórico ou cultural; 

o) Propor ações de formação para colaboradores do AMA; 

p) Zelar pela dignificação do serviço. 

2. Aos funcionários do AMA, consoante a sua classificação técnico-profissional, compete o seguinte: 

a) O cumprimento global deste regulamento; 
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b) Receber, conferir, registar, ordenar, arrumar, organizar e conservar toda a documentação enviada 

pelos diferentes serviços municipais; 

c) Promover e controlar as remessas de documentação; 

d) Manter devidamente organizados os instrumentos de pesquisa necessários à eficiência do serviço; 

e) Elaborar e manter atualizados e organizados os instrumentos de classificação e de descrição 

arquivística; 

f) Zelar pela conservação da documentação; 

g) Zelar pela manutenção da boa higiene dos equipamentos e espaços afetos ao AMA; 

h) Retificar e ou substituir as pastas e ou caixas que servem de suporte ao arrumo da documentação; 

i) Efetuar, atempadamente, as transferências da documentação, mantendo os seus registos 

atualizados; 

j) Preparar, registar e executar as tarefas facultadas superiormente para a seleção e eliminação da 

documentação; 

k) Superintender o serviço de consulta e leitura; 

l) Fornecer toda a documentação solicitada pelos diferentes serviços municipais, mediante as 

necessárias autorizações; 

m) Receber, conferir, arrumar e organizar a documentação alvo de empréstimo interno solicitada 

pelos serviços municipais; 

n) Fornecer, mediante as necessárias autorizações, a reprodução de documentos; 

o) Fornecer à leitura toda a documentação solicitada e que não esteja condicionada superiormente 

para tal fim; 

p) Colaborar e executar as ações culturais e educativas de promoção e difusão do património 

arquivístico; 

q) Verificar a manutenção dos espaços e equipamentos afetos ao AMA, informando da necessidade 

de intervenção de reparação, substituição ou melhoria que permita o seu bom funcionamento; 

r) Cumprir as orientações facultadas superiormente quanto à acessibilidade, comunicabilidade, 

conservação e preservação da documentação arquivística; 

s) Executar outras tarefas inerentes à atividade arquivística a desenvolver no respetivo serviço e de 

apoio ao responsável pelo arquivo; 

t) Executar outras tarefas inerentes à atividade administrativa e auxiliar a desenvolver no respetivo 

serviço. 

 

CAPÍTULO XII - Disposições finais 

 

Artigo 47º - Penalizações 
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O incumprimento das disposições do presente regulamento, bem como das normas legais aplicáveis, 

pode implicar a aplicação das sanções disciplinares ou legais que ao caso couberem, nos termos da lei. 

 

Artigo 48º - Dúvidas e omissões 

As dúvidas ou casos omissos não previstos neste Regulamento serão resolvidos com recurso à legislação 

aplicável sobre a matéria, por despacho do Presidente da Câmara Municipal de Amarante, com parecer 

técnico dos serviços jurídicos e do responsável pelo AMA. 

 

Artigo 49º - Norma revogatória 

O presente regulamento revoga e substitui, na íntegra, o Capítulo II - Arquivo Municipal, do Livro VI — 

Equipamentos e Atividades Culturais, Desportivas e de Cidadania, do Código Regulamentar do Município 

de Amarante. 

 

Artigo 50º - Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a sua publicação, nos termos legais. 
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